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RECURSO OFICIAL E APELO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER.   DESCONTO  RELATIVO  A  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOMENTE  SOBRE  VERBAS 
HABITUAIS  COM  CARÁTER  REMUNERATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS 
SOBRE TERÇO DE FÉRIAS E GRATIFICAÇÕES  PROPTER 
LABOREM. JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO. 
ADEQUAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF,  STJ  E  TJPB. 
ART.  557, CPC.  SÚMULA  N.  253,  STJ.  PROVIMENTO 
PARCIAL DOS RECURSOS.

- A orientação dos Tribunais Superiores e desta Egrégia Corte 
pende no sentido de que as contribuições previdenciárias não 
podem  incidir  sobre  parcelas  indenizatórias  ou  que  não 
incorporem a remuneração do servidor.

-  Constatando-se  o  desconto  previdenciário  indevido  das 
verbas percebidas a título de terço de férias, imperiosa se faz a 
repetição do indébito, porquanto tais valores não integram o 
benefício  do  contribuinte,  afrontando  o  princípio  da 
contributividade consagrado no sistema de previdência pátrio.

-  “Os  juros  de  mora  relativos  à  restituição  de  indébito 
decorrente  de  contribuição  previdenciária  têm  natureza 
tributária,  pelo  que  são  devidos  à  razão  de  1%  ao  mês, 
segundo o art. 161, 1º, do CTN, não se aplicando o art. 1º-F da 
Lei  n.  9.494/1997,  acrescentado  pela  MP  n.  2.180-35/2001. 
Precedente:  REsp  1.111.189/SP,  Min.  Teori  Albino  Zavascki, 



DJe de 26.5.2009, submetido ao rito dos recursos repetitivos”1.

- Quanto à correção monetária, a Jurisprudência já consolidou 
que  deverá  incidir  a  partir  dos  recolhimentos,  aplicando-se 
percentual equivalente ao  incidente sobre débitos tributários 
pagos com atraso, em atenção ao princípio da isonomia.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
RECURSO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA A QUO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO PROCESSUAL DA DIALETICIDADE. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, 
CAPUT, DO CPC. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

-  “Em  respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos 
devem  ser  fundamentados.  É  necessária  a  impugnação 
específica dos fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, 
as alegações veiculadas pela agravante estão dissociadas das 
razões  de  decidir,  atraindo  a  aplicação,  por  analogia,  da 
Súmula nº 182 do STJ”.

RELATÓRIO

Trata-se de recursos oficial e apelatórios manejada pela PBPREV 
– Paraíba Previdência e por Josenildo de Figueiredo Dias contra sentença proferida 
pelo MM. Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, a qual julgou 
parcialmente procedentes os pedidos formulados nos autos da ação de obrigação de 
fazer, proposta por Josenildo de Figueiredo Dias em face da entidade apelante.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou 
parcialmente procedente a pretensão vestibular, declarando indevidos os descontos 
previdenciário e determinando a restituição das seguintes verbas: adicional de férias, 
observada  a  prescrição  quinquenal,  corrigidos  pelos  índices  oficiais  aplicados  à 
caderneta de poupança.

Em  sede  de  razões  recursais,  a  entidade  apelante  alega  a 
regularidade dos descontos realizados, dado que efetuados em consonância com a 
solidariedade  contributiva  e  considerando-se  a  possibilidade  de  incidência  de 
contribuições previdenciárias sobre o terço de férias.

Já  a  parte  autora  também  apresentou  recurso  apelatório, 
pugnando pela reforma da sentença que julgou improcedente o pedido. Ao final, 
pugna pelo provimento do recurso.

1 STJ - AgRg no AREsp 48.939/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 23/11/2011



Apenas a parte ré apresentou contrarrazões às fls. 97/114.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.

DECIDO

De início, fundamental adiantar que conheço da remessa e do 
apelo  da  PBPreve  –  Paraíba  Previdência,  porquanto  presentes  os  requisitos  de 
admissibilidade,  ao passo que não conheço do recurso apelatório do autor ante a 
dialeticidade recursal.

O exame da petição do recurso revela que o autor, ora apelante, 
não  impugnou  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,  deixando  de  consignar 
qualquer  argumento  que  atacasse,  especificamente,  as  premissas  da  sentença 
desafiada.

Conforme se vê na sentença,  o magistrado  a quo condenou a 
PBPrev a suspender os descontos e restituir os valores indevidamente descontados a 
título de adicional de férias. 

Por  sua  vez,  o  autor,  ao  interpor  o  recurso  apelatório,  não 
combate  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,  deixando  de  consignar  qualquer 
argumento  que  atacasse,  especificamente,  as  premissas  da  sentença  desafiada, 
discorrendo, no entanto, que o MM. magistrado a quo erro ao julgar improcedente a 
demanda.

Nesse passo, impende consignar que dentre os vários princípios 
que regulam a sistemática processual dos recursos, o da dialeticidade se apresenta 
como um dos mais importantes. E este não se fez presente na peça recursal.

Referido  princípio  traduz  a  necessidade  de  que  a  parte 
processual descontente com o provimento judicial interponha a sua argumentação de 
maneira  crítica,  ou  seja,  discursiva,  sempre  construindo  um  raciocínio  lógico  e 
conexo  aos  motivos  indicados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  instância 
recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento.

Mencionada  conduta  não  foi  adotada  pelo  insurgente.  Com 
relação ao tema, transcrevo, por oportuno, precedentes do Colendo STJ:

“Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem ser 



fundamentados.  É  necessária  a  impugnação  específica  dos 
fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, a agravante deixou 
de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  atraindo  a 
aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.” 2

“...  não  basta  o  simples  inconformismo  com  a  decisão  judicial, 
fazendo-se indispensável a demonstração das razões para a reforma 
da decisão impugnada, em atenção ao 'princípio da dialeticidade' 
dos recursos.” 3

A simples  sinalização de  recusa da  parte  com o  teor  da  decisão 
agravada  não  caracteriza  a  argumentação  específica  exigida  no 
âmbito desta Corte, à feição da Súmula 182/STJ, uma vez que tal 
gesto  é  desprovido de conteúdo jurídico  capaz de  estremecer  as 
bases  da  decisão  agravada.  2.  "De  acordo  com  o  princípio  da 
dialeticidade,  as  razões  recursais  devem  impugnar,  com 
transparência  e  objetividade,  os  fundamentos  suficientes  para 
manter íntegro o decisum recorrido. Deficiente a fundamentação, 
incidem as Súmulas 182/STJ e 284/STF" (AgRg no Ag 1.056.913/SP, 
Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  DJe 
26/11/2008). 3. Agravo interno não-conhecido. 4 

Na  mesma esteira,  prelecionando  sobre  o  referido  princípio, 
pontifica Nelson Nery Júnior, verbis:

“Vige,  no  tocante  aos  recursos,  o  princípio  da  dialeticidade. 
Segundo este,  o recurso deverá ser dialético, isto é,  discursivo. O 
recorrente  deverá  declinar  o  porquê  do  pedido  de  reexame  da 
decisão.  Só  assim  a  parte  contrária  poderá  contra-arrazoá-lo, 
formando-se  o  imprescindível  contraditório  em sede recursal.  As 
razões  do  recurso  são  elemento  indispensável  a  que  o  Tribunal, 
para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponderando-
as em confronto com os motivos da decisão recorrida. A sua falta 
acarreta o não conhecimento.  Tendo em vista que o recurso visa, 
precipuamente, modificar ou anular a decisão considerada injusta 
ou  ilegal,  é  necessária  a  apresentação  das  razões  pelas  quais  se 
aponta a ilegalidade ou injustiça da referida decisão judicial.”

Outrossim, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade, 
no  tocante  à  apreciação  de  todos  os  pressupostos  recursais,  é  matéria  de  ordem 
pública,  devendo  ser  apreciado  pelo  órgão  julgador,  até  mesmo  ex  officio,  isto  é, 
independentemente  de  qualquer  requerimento  das  partes,  razão  pela  qual  não 
conheço do recurso apelatório do autor.

2 AgRg no REsp 859903 / RS – Rel. Min. Francisco  Falcão – T1 - Primeira Turma - DJ 16/10/2006 p. 338.
3 STJ  - REsp 784197 / CE – Rel. Min. Herman Benjamim – T2 – Segunda Turma - DJe 30/09/2008
4  STJ - AgRg no Ag 1120260/RS, Rel. Ministro Paulo Furtado (Des.Convocado do TJ/BA) – T3 - DJe 03/09/2009.



Passo à análise do mérito do recurso oficial e da apelação da 
PBPrev – Paraíba Previdência.

Colhe-se  dos  autos  que  o  autor  aforou  a  presente  demanda 
requerendo  a  declaração  de  inexigibilidade  do  desconto  previdenciário  realizado 
sobre várias rubricas que compõem sua remuneração, bem como a devolução do que 
foi indevidamente recolhido.

Por  sua  vez,  o  magistrado  a  quo,  ao  sentenciar,  julgou 
parcialmente procedentes os pleitos iniciais,  para  declarar indevidos os descontos 
previdenciário e determinando a restituição da seguinte verba: adicional de férias.

Adentrando,  portanto,  no  exame  da  ilegalidade  de  tais 
descontos previdenciários, é fundamental destacar que os descontos procedidos pela 
instituição previdenciária apelante se mostram eivados de vícios, porquanto recaídos 
sobre verbas que não integram os proventos do contribuinte e que não podem ser 
levadas em consideração no momento do cálculo das contribuições previdenciárias.

Com  espeque  em  tal  entendimento,  faz-se  imprescindível 
salientar  que  o  terço  de  férias  não  possui  habitualidade  nem,  tampouco,  caráter 
remuneratório.

No tocante à ilegalidade dos descontos previdenciários sobre o 
terço de férias, é fundamental destacar que a Lei Federal n. 10.887/2004 se encarrega, 
de modo claro, de dispor sobre a aposentadoria dos servidores efetivos de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, razão pela 
qual se torna obrigatório o seu tratamento.

Neste  prisma,  procedendo-se  ao  artigo  4º  desse  referido 
diploma federal, constata-se que o mesmo passa a versar acerca das contribuições 
previdenciárias  dos  servidores  públicos  ativos,  momento  em  que  afirma,  em seu 
parágrafo  1º,  que  a  base  de  contribuição  será  o  vencimento  do  cargo  efetivo, 
acrescidos  das  vantagens  legais  permanentes  e  dos  adicionais  individuais  e 
excepcionado, de outra banda, o adicional de férias:

“Artigo 4º, § 1º: Entende-se como base de contribuição o vencimento 
do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas  em  lei,  os  adicionais  de  caráter  individual  ou 
quaisquer outras vantagens, excluídas:
[...]
X - o adicional de férias; (GRIFOS PRÓPRIOS)”

Nesta senda, a partir da simples interpretação de tal dispositivo 
legal, extrai-se, fácil e inegavelmente, que os descontos procedidos pela instituição 
previdenciária  apelante  se  mostram  eivados  de  vícios,  porquanto  recaídos  sobre 



verbas que não integram os proventos do contribuinte e que não podem ser levadas 
em consideração no momento do cálculo das contribuições previdenciárias.

A esse  respeito,  importante  adentrar  na  avaliação  detida  de 
cada uma das gratificações questionadas e discutidas ao longo da presente casuística.

Assim, tomando-se em conta, especificamente, a gratificação de 
férias, prescrita nos artigos 57, X, e 70, da Lei Complementar Estadual n. 58/2003, é 
mister  salientar  que  a  mesma  não  integra  a  remuneração  do  trabalhador, 
prescindindo de maiores considerações o inciso X do art. 4º, §1º, supratranscrito.

A  esse  respeito  e  sobre  a  impossibilidade  de  descontos 
previdenciários sobre o terço constitucional de férias, destaque-se que os próprios 
tribunais pátrios já pacificaram seus entendimentos, nos termos das ementas infra:

 “A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou-se  no 
sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à 
remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a 
incidência da contribuição previdenciária”5.

“O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua 
jurisprudência  para  acompanhar  o  STF  pela  não-incidência  de 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 
Precedentes”6.

“A  Primeira  Seção,  revendo  posicionamento  anterior,  firmou 
entendimento pela  não-incidência da Contribuição Previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias, dada a natureza indenizatória 
dessa verba”7.

“Segundo iterativa jurisprudência do Pretório Excelso, é vedada a 
incidência da contribuição previdenciária sobre terço de férias, pois 
inexiste  a  possibilidade  de  incorporação  do  referido  adicional 
constitucional aos proventos de aposentadoria”8. 

No que diz respeito aos juros de mora e à correção monetária, 
tratando-se de repetição de indébito tributário, o STJ firmou entendimento de que 
não se aplica o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, tendo em vista a natureza tributária das 
contribuições. Assim, os juros de mora deverão ser contados a partir do trânsito em 
julgado da sentença, na razão de 1% (um por cento) ao mês, conforme se pode ver 
nos precedentes abaixo:

“Os juros de mora relativos à restituição de indébito decorrente de 

5 STF – AI 710361 – Min. Carmen Lúcia – 07/04/2009.
6 STJ – REsp 1149071/SC – Min. Eliana Calmon – T2 – 22/09/2010.
7 STJ – AgRg no Ag 1212894/PR – Min. Herman Benjamin – T2 – 22/02/2010.
8 TJPB – AC 200.2008.031.992-0/001 – Des. Frederico Martinho da N. Coutinho – 4ª Câmara – 13/04/2010.



contribuição previdenciária têm natureza tributária,  pelo que são 
devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, 1º, do CTN, não se 
aplicando o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, acrescentado pela MP n. 
2.180-35/2001. Precedente: REsp 1.111.189/SP, Ministro Teori Albino 
Zavascki,  DJe  de  26.5.2009,  submetido  ao  rito  dos  recursos 
repetitivos.”9 

“[…] Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e da Súmula 
188/STJ, 'Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, 
são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença'. Tal regime 
é  aplicável  à  repetição  de  indébito  de  contribuições 
previdenciárias,  que  também  têm  natureza  tributária"  (REsp 
1.086.935/SP,  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  Primeira  Seção, 
julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008 - submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos: art. 543-C do CPC)”.10

Quanto  à  correção  monetária,  o  índice  deverá  ser  aquele 
utilizado sobre débitos tributários estaduais pagos com atraso, incidindo a partir do 
pagamento indevido, nos termos da Súmula 162 do STJ.11 

Em razão das considerações expostas, e com fulcro no art. 557, 
do CPC e na Súmula 253 do STJ, não conheço do recurso apelatório do autor e dou 
parcial provimento à remessa oficial e à apelação da PBPrev – Paraíba Previdência, 
apenas para determinar que a incidência dos juros de mora e correção monetária 
sejam nos termos acima delineados, mantendo incólumes, ao fim, os demais pontos 
da sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 05 de outubro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

9 STJ - AgRg no AREsp 48.939/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 23/11/2011
10 STJ - AgRg AREsp 326.746/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,  2ª TURMA, 13/08/2013.
11 Súm. nº 162. Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a partir do pagamento indevido.


